
AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 199536 - SC 
(2024/0216213-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCY ANDREATTA BONET
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI - 

SC026235
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. SUSPENSÃO DA AÇÃO PENAL. 
PARCELAMENTO POSTERIOR AO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A Lei n. 12.382/2011 alterou o art. 83 da Lei n. 9.430/1996, trazendo 
regras a respeito do exercício da persecução criminal estatal quando há 
parcelamento do débito tributário antes do recebimento da denúncia.
 
2. Neste caso, a denúncia foi recebida em 7 de junho de 2022 e a 
inscrição do débito fiscal no regime de parcelamento ocorreu em 13 de 
julho de 2022. Desse modo, a suspensão do processo criminal somente 
poderia ocorrer caso o parcelamento tivesse ocorrido antes do 
recebimento da peça acusatória, conforme entendimento jurisprudencial 
consolidado nesta Corte Superior de Justiça.
 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : LUCY ANDREATTA BONET
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI - 

SC026235
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. SUSPENSÃO DA AÇÃO PENAL. 
PARCELAMENTO POSTERIOR AO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A Lei n. 12.382/2011 alterou o art. 83 da Lei n. 9.430/1996, trazendo 
regras a respeito do exercício da persecução criminal estatal quando há 
parcelamento do débito tributário antes do recebimento da denúncia.
 
2. Neste caso, a denúncia foi recebida em 7 de junho de 2022 e a 
inscrição do débito fiscal no regime de parcelamento ocorreu em 13 de 
julho de 2022. Desse modo, a suspensão do processo criminal somente 
poderia ocorrer caso o parcelamento tivesse ocorrido antes do 
recebimento da peça acusatória, conforme entendimento jurisprudencial 
consolidado nesta Corte Superior de Justiça.
 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

LUCY ANDREATTA BONET interpôs agravo regimental, nos termos do art. 

258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. A agravante pretende reverter 

a decisão que negou provimento ao recurso ordinário manejado em razão de acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, proferida nos autos do HC n. 5023975-

83.2024.8.24.0000.

Em suas razões, a agravante reitera as alegações de carência de justa causa 

para a continuidade dos atos persecutórios promovidos contra si. Argumenta que o débito 
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tributário que deu origem à denúncia está parcelado o que demanda, no mínimo, a 

suspensão do andamento da ação penal.

Em razão disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

De acordo com os autos, a agravante foi denunciada pelo crime previsto no art. 

2º, inciso II, da Lei n. 8.137/1990. Segundo a peça acusatória, a denunciada, na condição 

de sócia e administradora da Bonet Madeiras e Papéis Ltda, deixou de recolher tributos 

devidos pela empresa.

Este habeas corpus se sustenta na tese de falta de motivação juridicamente 

idônea para a continuidade dos atos persecutórios, considerando que os tributos estão 

sendo pagos por meio de parcelamento tributário. Informa que já foram pagos quase R$ 

3,5 milhões, motivo pelo qual julga desproporcional e desarrazoada a decisão de 
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prosseguir com a ação penal.

A Lei n. 12.382/2011 alterou o art. 83 da Lei n. 9.430/1996, trazendo regras a 

respeito do exercício da persecução criminal estatal quando há parcelamento do débito 

tributário antes do recebimento da denúncia.

Neste caso, a denúncia foi recebida em 7 de junho de 2022 e a inscrição do 

débito fiscal no regime de parcelamento ocorreu em 13 de julho de 2022. Desse modo, a 

suspensão do processo criminal somente poderia ocorrer caso o parcelamento tivesse 

ocorrido antes do recebimento da peça acusatória, conforme entendimento jurisprudencial 

consolidado nesta Corte Superior de Justiça.

Portanto, tem-se que o entendimento adotado pelas instâncias 

antecedentes encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que 

é no sentido de que a "Lei n. 12.382/2011 determinará a suspensão da pretensão punitiva 

do Estado, desde que o parcelamento do débito tributário tenha sido formalizado 

antes do recebimento da denúncia" (AgRg no HC n. 439.362/RS, Quinta Turma, 

Relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 2/8/2018, DJe de 9/8/2018).

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º DA LEI N. 
8.137/1990). PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. REQUERIMENTO 
POSTERIOR AO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. LEI 12.392/2011. 
SUSPENSÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte já se manifestou que "o art. 83, § 2º, da Lei 9.430/96, com 
redação determinada pela Lei 12.392/2011, ao estabelecer o recebimento 
da denúncia como limite temporal para o pedido de parcelamento para 
fins de suspensão da pretensão punitiva estatal, não se se aplica aos 
crimes nos quais a constituição definitiva do crédito tributário se deu até 
28/02/2011, data de vigência da lei posterior mais gravosa" (RHC 
94.845/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/6/2018, DJe 1/8/2018) (AgRg no RHC 94.476/PE, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/9/2018, DJe 
18/10/2018)"
2. Independentemente da data em que notificado o contribuinte, se o 
lançamento definitivo do tributo ocorrera após a vigência da Lei 
12.392/11, o parcelamento tributário deverá anteceder ao recebimento da 
denúncia, para produzir o efeito suspensivo do processo criminal 
referente aos delitos do art. 1º, incisos I a IV, da Lei n. 8.137/1990.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 148.821/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 27/9/2021)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. EXISTÊNCIA DE MATÉRIAS NÃO 
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VENTILADAS NA APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
LIMITAÇÃO DA ANÁLISE. ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. REQUERIMENTO 
POSTERIOR AO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. SUSPENSÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. IMPOSSIBILIDADE. 
MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM 
JULGADO. PERÍODO DEPURADOR. NÃO APLICAÇÃO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA INCREMENTO DA PENA-BASE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2. Questão não debatidas pelas instâncias ordinárias não serão alvo de 
apreciação por esta Corte Superior, pois é "inviável a análise, diretamente 
por este Superior Tribunal, de matérias não analisadas pela Corte de 
origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de 
instância. 7. Habeas corpus não conhecido." (HC 279.802/ES, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/4/2014, DJe 5/5/2014.).
3. Esta Corte já se manifestou que "o art. 83, § 2º, da Lei 9.430/96, com 
redação determinada pela Lei 12.392/2011, ao estabelecer o recebimento 
da denúncia como limite temporal para o pedido de parcelamento para 
fins de suspensão da pretensão punitiva estatal, não se se aplica aos 
crimes nos quais a constituição definitiva do crédito tributário se deu até 
28/02/2011, data de vigência da lei posterior mais gravosa (RHC 
94.845/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/6/2018, DJe 1/8/2018)" (AgRg no RHC 94.476/PE, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/9/2018, DJe 
18/10/2018).
4. Considerando que o crédito tributário objeto da ação penal em questão 
foi constituído em março de 2012, não há ilegalidade no acórdão que 
rechaça a pretensão de suspensão da ação penal, tendo em vista que o 
pedido de parcelamento do débito foi realizado após o recebimento da 
denúncia.
5. Conforme entendimento desta Corte Superior, " ... as condenações 
atingidas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do 
Código Penal, embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem o 
reconhecimento dos maus antecedentes.". (HC 413.693/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
5/10/2017, DJe 16/10/2017).
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 443.245/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 19/12/2019)

 
Cumpre informar que não se desconhece o teor do julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade n. 4.273/DF. No entanto, o referido julgado tratou da 

constitucionalidade das Leis n. 11.941/2009 e 10.684/2003, as quais não têm aplicação na 

presente hipótese, que é regida pela redação dada pela Lei n. 12.382/2011 à Lei n. 

9.430/1996. Nesse contexto, nenhum dos argumentos trazidos pela defesa é capaz de 

desconstituir a jurisprudência sedimentada no sentido da validade do disposto no art. 83, 

§ 2º, da Lei n. 9.430/1996
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Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 199.536 / SC
Número Registro: 2024/0216213-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50011695120228240056 50239758320248240000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCY ANDREATTA BONET
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI - SC026235
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCY ANDREATTA BONET
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI - SC026235
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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